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PAUTA DA 1083ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA O DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 09:00 HORAS. 
 

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO 
DE 2012, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. 
 

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS POR ORDEM DE ANTIGUIDADE: 
 

2.1 Procedimento Administrativo nº 91/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Denúncia de abuso sexual contra adolescente. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

2.2 Procedimento Administrativo nº 88/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o 
Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 
 

2.3 Procedimento Administrativo nº 69/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o 
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 
 

2.4 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 083/2012-C. Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de Paternidade. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro 
Mendes. 
 

2.5 Procedimento Administrativo nº 52/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de adolescente. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. 
 

2.6 Procedimento Administrativo nº 82/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para a 
Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

2.7 Inquérito Civil Público nº 10/2006. Origem: Promotoria de Justiça de São Félix 
do Piauí. Assunto: Observância ao enunciado da súmula vinculante nº 13 do 
STF. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 
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2.8 Procedimento Administrativo nº 103/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na dispensação de medicamento-
Herceptin. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa 
Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco 
Ribeiro. 
 

2.9 Procedimento Administrativo nº 177/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Negativa de entrega de medicamento XALATAN. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques 
da Rocha Seabra. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro 
Mendes. 
 

2.10 Procedimento Administrativo nº 10/2012. Origem: 12ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na dispensação de 
medicamento. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia 
Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro Hosaías 
Matos de Oliveira. 
 

2.11 Procedimento Administrativo nº 13/2012. Origem: 12ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Irregularidade na marcação de consulta. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques 
da Rocha Seabra. Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando. 
 

2.12 Procedimento Administrativo nº 14/2012. Origem: 12ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na dispensação do 
medicamento Isosource Soya (alimentação especial). Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha 
Seabra. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 
 

2.13 Inquérito Civil nº 24/2011. Origem: 35ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar eventual malversação de recursos públicos quanto 
ao pagamento de gratificação de desempenho, Gratificação DAS e gratificação 
DAI a policiais militares que prestavam serviços junto ao Ministério Público do 
Estado do Piauí, no período de 2005 a 2009. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Leida Maria de Oliveira Diniz. Distribuído para o 
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 
 

2.14 Procedimento Administrativo nº 18/2012. Origem: 12ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Irregularidade na dispensação de medicamento. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques 
da Rocha Seabra. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro 
Mendes. 
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2.15 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 127/2011. Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de Paternidade. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. 
 

2.16 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 64/2012. Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de Paternidade. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando. 
 

2.17 Procedimento Administrativo nº 80/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 
 

2.18 Procedimento Administrativo nº 81/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 
 

2.19 Processo Administrativo nº 154/2010. Origem: 31ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Reclamados: Cooperativa de Oftalmologistas do Piauí. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gladys Gomes Martins de 
Sousa. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 
 

2.20 Procedimento Administrativo nº 014/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos. Assunto: Situação de risco. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o 
Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE  
 

3.1 Procedimento Administrativo nº 28/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar situação de menor que se encontra fora de sala de 
aula, para garantir o direito indevassável e social no nosso país. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: 
Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.2 Procedimento Administrativo nº 24/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar sobre situação de falta de estrutura física 
(climatização) na Unidade Escolar Municipal Clidenor de Freitas Santos. 
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Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de 
Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.3 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 05/2012. Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de paternidade. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.4 Procedimento Administrativo nº 076/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de crianças e adolescente. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. 
Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.5 Peças de informação nº 003/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Cristino 
Castro. Assunto: Irregularidades no procedimento licitatório – Tomada de 
Preços nº 004/2012, da Prefeitura Municipal de Cristino Castro, que tem como 
objeto a construção de uma creche pró infância tipo B na sede do município. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ednólia Evangelista de 
Almeida. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.6 Procedimento Investigatório Preliminar nº 001/2011. Origem: Promotoria de 
Justiça de Cristino Castro. Assunto: Acompanhar e fiscalizar a realização de 
evento “Kaká Folia” no município de Cristino Castro-PI. Promoção de 
arquivamento – Promotora de Justiça: Ednólia Evangelista de Almeida. Relator: 
Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.7 Procedimento Administrativo nº 04/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Pio 
IX. Assunto: Proceder esclarecimento acerca da legalidade da recondução dos 
conselheiros tutelares da cidade de Alagoinha do Piauí pelo CDMCA daquela 
municipalidade. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Marcondes 
Pereira de Oliveira. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
 

3.8 Procedimento Preparatório nº 27/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Apurar transferência de professores grevistas – servidores 
efetivos – por motivo de retaliação e suposta perseguição política do atual 
Secretário de Educação do Estado do Piauí. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. Aristides 
Silva Pinheiro. 
 

3.9 Procedimento Administrativo nº 86/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Situação de risco de criança. Promoção de arquivamento – 
Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Relator: Dr. Aristides 
Silva Pinheiro. 
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3.10 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 56/2012. Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Investigação de Paternidade. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de 
Carvalho Costa. Relator: Dr. Aristides Silva Pinheiro. 
 

3.11 Procedimento Preliminar de Investigação nº 01/2012. Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. Assunto: Contrato de serviços entre a 
Rádio Bom Jesus 105,01 FM e prefeitura de Bom Jesus. Promoção de 
arquivamento – Promotor de Justiça: João Paulo Santiago Sales. Relator: Dr. 
Aristides Silva Pinheiro 
 

3.12 Inquérito Civil Público nº 01/2012. Origem: Promotoria de Justiça de 
Angical do Piauí. Assunto: Assunto: Acompanhamento processo eleitoral 2012 – 
Eleições municipais. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Silas 
Sereno Lopes. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

3.13 Recomendação nº 14/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Gilbués. 
Assunto: Adoção de providências para diminuição da emissão de poeira. 
Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. 
Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

3.14 Procedimento de Investigação Criminal nº 007/2011. Origem: 1ª 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. Assunto: Apuração de possíveis ilícitos – 
Prevaricação – Comando da Polícia Militar. Promoção de arquivamento – 
Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Luís Francisco 
Ribeiro. 

3.15 Procedimento Preparatório nº 22/2012. Origem: 38ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Apurar supostas irregularidades praticadas pela 
direção da Unidade Escolar Estadual CAIC João Mendes Olímpio de Melo. 
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de 
Carvalho. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. 
 

4) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO 
 

4.1 Relatório da Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de Itainópolis, 
encaminhado pelo Ofício nº 1504/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 
 

4.2 Relatório da Correição Ordinária realizada na 2ª Promotoria de Justiça de Picos, 
encaminhado pelo Ofício nº 1505/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 
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4.3 Relatório da Correição Ordinária realizada na 1ª Promotoria de Justiça de Picos, 

encaminhado pelo Ofício nº 1506/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.4 Relatório da Visita de Inspeção realizada na 4ª Promotoria de Justiça de Picos, 

encaminhado pelo Ofício nº 1507/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 
 

4.5 Relatório da Visita de Inspeção realizada na 5ª Promotoria de Justiça de Picos, 
encaminhado pelo Ofício nº 1508/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.6 Relatório da Correição Ordinária realizada na 3ª Promotoria de Justiça de Picos, 

encaminhado pelo Ofício nº 1509/2012-CGMP, datado de 31 de outubro de 2012, 
para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como recomenda o 
disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.7 Relatório da Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de São João do 

Piauí, encaminhado pelo Ofício nº 1518/2012-CGMP, datado de 05 de novembro 
de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.8 Relatório da Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de Arraial, 

encaminhado pelo Ofício nº 1520/2012-CGMP, datado de 05 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.9 Relatório da Inspeção realizada na 33ª Promotoria de Justiça de Teresina, 

encaminhado pelo Ofício nº 1521/2012-CGMP, datado de 06 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.10 Relatório da Inspeção realizada na 36ª Promotoria de Justiça de Teresina, 

encaminhado pelo Ofício nº 1522/2012-CGMP, datado de 06 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.11 Relatório da Inspeção realizada na 39ª Promotoria de Justiça de Teresina, 

encaminhado pelo Ofício nº 1523/2012-CGMP, datado de 06 de novembro de 
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2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.12 Relatório da Correição Ordinária realizada na 14ª Promotoria de Justiça de 

Teresina, encaminhado pelo Ofício nº 1524/2012-CGMP, datado de 06 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.13 Relatório da Correição Ordinária realizada na Promotoria de Justiça de 

Pimenteiras, encaminhado pelo Ofício nº 1526/2012-CGMP, datado de 06 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.14 Relatório da Correição Ordinária realizada na 18ª Promotoria de Justiça de 

Teresina, encaminhado pelo Ofício nº 1527/2012-CGMP, datado de 06 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 
 

4.15 Relatório da Inspeção realizada na 40ª Promotoria de Justiça de Teresina, 
encaminhado pelo Ofício nº 1528/2012-CGMP, datado de 06 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.16 Relatório da Inspeção realizada na 41ª Promotoria de Justiça de Teresina, 

encaminhado pelo Ofício nº 1529/2012-CGMP, datado de 06 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.17 Relatório da Correição Ordinária realizada na 1ª Promotoria de Justiça de 

Valença, encaminhado pelo Ofício nº 1530/2012-CGMP, datado de 06 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.18 Relatório da Correição Ordinária realizada na 2ª Promotoria de Justiça de 

Valença, encaminhado pelo Ofício nº 1531/2012-CGMP, datado de 06 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 
4.19 Relatório da Inspeção realizada na 34ª Promotoria de Justiça de Teresina, 

encaminhado pelo Ofício nº 1546/2012-CGMP, datado de 07 de novembro de 
2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, como 
recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 
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4.20 Relatório da Correição Ordinária realizada na 16ª Promotoria de Justiça de 
Teresina, encaminhado pelo Ofício nº 1547/2012-CGMP, datado de 07 de 
novembro de 2012, para fins de conhecimento e deliberação do Conselho Superior, 
como recomenda o disposto no art. 25, inciso I, da LC nº 12/93. 

 

5) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM TERESINA (PI), 13 DE 
NOVEMBRO DE 2012. 

 
 

DÉBORA MARIA FREITAS SAID 
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        


